
Jornal semanal da APROPUC e da AFAPUC

A reforma que levou ao
novo Estatuto e Regimento
tem na forma jurídica o cará-
ter disciplinar das relações ju-
rídicas que possam incidir so-
bre as pessoas ou as coisas.
No caso particular dessa uni-
versidade comunitária, esse
Estatuto impôs a lógica da so-
brevivência, que alguns cha-
marão de oportunidade.

As dicotomias entre man-
ter faculdades com ou sem
departamentos demonstram
projetos sobre qual universi-
dade queremos para o futuro
próximo. A estrutura depar-
tamental se revela como uma
instância política-educacio-
nal em que os vínculos do
mundo do trabalho são forja-
dos por um ideal de profis-
são docente, incluindo a pes-
quisa, ensino e extensão.

Essa instância pedagógi-
ca qualifica decisões que afe-
tam o mundo da docência aca-
dêmica. Num passado recen-
te foi a partir dos departamen-
tos da FEA e do Jornalismo
que desmontamos a propos-
ta do ponto biométrico, pois
tratava-se da alteração da na-
tureza do contrato de jornada
para o regime horista. Outro
exemplo da importância do
departamento, foi o caso a
mobilização dos professores
do Serviço Social que conse-
guiram a redução da mensa-
lidade de corpo discente, pois
se tornaria impossível manter
a existência do curso com
mensalidades exorbitantes.
São questões desta nature-
za política-educacional que
legitimam os departamentos.

Precisamos entender
que a desinformação é o
novo poder.

Quando existe uma pre-
dominância do discurso pe-

dagógico-administrativo, em
que as coordenações de cur-
so cada vez mais assumem
atribuições da SAE, entupin-
do-se de funções de caráter
burocrático e deixando-as
com pouco espaço para uma
reflexão pedagógica e cria-
tiva, burocratiza-se a aptidão
pedagógica das coordena-
ções tornando-as gestoras
da educação.

O imbróglio de desmon-
tar o departamento e turbinar
as coordenações traz aque-
la máxima do cordelista João
Julião: "um é, porém não pa-
rece, outro parece, mas não
é...". As atribuições da coor-
denação "não são ou não pa-
recem ser" atribuição de de-
partamento. Há essa confu-
são entre ser e parecer, es-
tamos num grande pande-
mônio, pois o papel do de-
partamento e da coordena-
ção são díspares. Entretan-
to, isso só é possível em pou-
cas ilhas de prosperidades
como cursos da na FEA, Di-
reito, Psicologia, Medicina e
Jornalismo na universidade
(ver o editorial "Genealogia do
desmonte", PUCviva 1113).

A fusão dos departamen-
tos tornou-se um processo
autofágico e endógeno; me-
canismo para acelerar o pro-
cesso de desfigurar a PUC-
SP, a partir da aglutinação
dos atuais departamentos.
Posteriormente, será impos-
to o contrato mínimo de TP
20 para suprir as demandas
a partir de cobranças formais
de produção acadêmica,
participação de congressos,
publicações em revistas
Qualis. Essa estratégia ge-
rará demissões e, posterior-
mente criará o esquema
empresarial do exército de

reserva de professores que
possam ser contratados
com salários menores.

O debate sobre o novo es-
tatuto, que já faz mais de seis
meses que imobilizou esta
universidade, lembra-nos a
máxima de Maquiavel ao con-
trário: "O mal se faz de uma
vez e o bem aos poucos". Pre-
ocupa-nos que todo esse es-
forço nunca foi direcionado
para retornarmos aos núme-
ros de alunos de 2006 nos cor-
redores e salas de aula des-
ta universidade.

A política de desmonte
aconteceu desde o início,
com a inviabilização de man-
ter os estudantes nesta uni-
versidade, através de política
de corte de bolsas, ao míni-
mo necessário para garantir
a filantropia, e aumento sis-
temático de mensalidades.

Mas tudo isso torna-se
detalhe, pois essa burocra-
cia acadêmica não se sente
desconfortável em ter uma
universidade sem alunos.
Isto devido à questão funda-
mental de garantir uma orga-
nização epistemológica do
dia a dia. Daí seu cartesia-
nismo do cogito ergo sun
(penso, logo existo) de que
pensar uma universidade a
partir do novo estatuto, num
passo de mágica existirá.

O pedagogo José Pache-
co, da Escola da Ponte, de-
fende que: "Tudo se estrutura
de modo a centrar nas rela-
ções entre pessoas. Toda a
aprendizagem parte dos de-
sejos e sonhos que traduzem
as dificuldades e as necessi-
dades de cada pessoa ou gru-
po. Tudo parte da realidade lo-
cal. Todos os dispositivos edu-
cacionais são locais". O novo
Estatuto vai na contramão

dessa diretriz pedagógica ao
constranger e obrigar as fu-
sões departamentais, a par-
tir de uma justificativa de cri-
térios numéricos cabalísti-
cos de no mínimo 25 docen-
tes com pelo menos 20 dou-
tores e 625 horas previstas
de atividades departamen-
tais. Desrespeita a autono-
mia dos colegiados de base
dos departamentos, pois es-
ses docentes não se reco-
nhecem nessas novas estru-
turas, que não respeita seus
desejos e sonhos, como
também suas necessidades.

A quem interessa o des-
monte dessa universidade?
Portanto, o que está em jogo
é uma disputa de projeto en-
tre a concepção mercantil da
educação e o nosso legado
histórico de um Estatuto
moral da autonomia univer-
sitária e liberdade de cáte-
dra. Por isso, não somos
síndicos da educação não
podemos confundir projeto
educação com gestão des-
ta universidade.

Nesse momento de enal-
tecimento ao obscurantis-
mo, intolerância e desinfor-
mação, em que a educação
e seu ambiente escolar e/ou
acadêmico encontram-se
ameaçados, precisamos
reinventar novos horizontes
políticos e culturais.

O fiel da balança estará
nas mãos dos estudantes,
que também estão em dis-
puta entre o discurso buro-
crático que os trata como cli-
entes em vez de cidadãos
conscientes do seu tempo
histórico.

Eis a ousadia de nosso
Estatuto moral.
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